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1. Introdução 

Em dezembro de 2021, o Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, cria o Mecanismo Nacional 

Anticorrupção e estabelece o regime geral de prevenção da corrupção (RGPC). 

A alínea a) do nº 4 do artigo 6º, prevê que a execução do plano de prevenção de riscos de corrupção 

e infrações conexas (PPR) esteja sujeita a controlo, devendo ser elaborado, no mês de outubro, um 

relatório de avaliação intercalar nas situações identificadas de risco elevado ou máximo. 

De modo a dar cumprimento ao disposto no diploma legal acima referido, a TECNOPLANO, S.A. 

elaborou o presente relatório, por forma a avaliar o cumprimento das medidas definidas no PPR, a 

verificar alterações do grau dos riscos identificado e a identificar novas medidas de controlo, se 

necessário. 

 

2. Avaliação 

A avaliação intercalar realizada em outubro de 2026 incidiu sobre os riscos de corrupção e infrações 

conexas identificados nos processos e atividades da TECNOPLANO, S.A., considerando a matriz de 

riscos revista em abril de 2026. Da análise efetuada concluiu-se que as medidas preventivas em vigor 

se mantêm adequadas e proporcionais aos riscos identificados, não tendo sido detetada a necessidade 

de adoção de medidas corretivas. Adicionalmente, não se registam riscos classificados com nível 

elevado ou máximo, mantendo-se controlado o nível de exposição da organização a estes riscos. 

 

3. Divulgação 

Este relatório irá ser divulgado internamente aos colaboradores através do Portal TP, e publicado na 

página institucional na Internet. 

 

Lisboa, 14 de outubro de 2026 

 

 

 

 

 

Carla Cristina Alves Pais 

Responsável de Cumprimento Normativo 
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